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PEQUENO ESBOÇO DE HISTÓRIA DA EXECUÇÃO PENAL: PERÍODO REPUBLICANO 1935 - 1996

01.
Não se apresenta o instante de examinar a pena, quanto à finalidade. Descabe, ainda, cuidar-lhe da reprovação e da estigmatização, miudamente.

Vale, contudo, lembrar de que a penalidade exibe a idéia de contramotivação, nascente no sofrimento ou na privação, que há de produzir. Daí, a evidente instrumentalidade da sanção penal, em face da necessidade de controle social.

Outra função da pena é mostrar-se como símbolo. Expressa, então, ritual coletivo de censura de certa conduta ilícita; resultando na estigmatização do infrator pela comunidade. Fala-se em quatro aspectos da função simbólica: reprovação solene do crime; negação do modelo que o crime exemplifica; vindicação solene da norma penal violada; absolvição dos demais membros da comunidade e dela própria, quanto ao comportamento punido.

Contramotivação e símbolo levam à variação de sofrimento e de modos de infligi-lo. Compreender tal mecânica surge relevante, para o estudo da execução penal.

02. 
O primeiro projeto de Código Penitenciário republicano surgiu em 1935. Obra de dois juristas — Cândido Mendes de Almeida e José Gabriel de Lemos Britto — e um médico psiquiatra — Heitor Pereira Carrilho —, possuía oitocentos e cinqüenta e quatro artigos, dispostos em vinte e cinco títulos.

Mostrava o espírito de seu tempo. Eis, o que assentava, em passo da exposição de motivos: “… e a efetividade da execução da pena criminal é assegurada pela atuação direta e permanente dos Conselhos Penitenciários, compostos de três juristas, dois médicos e de representantes do Ministério Público Federal, Militar e local sob a fiscalização, porém, das autoridades judiciárias e superintendência da Inspetoria-Geral Penitenciária que manterá o Cadastro Penitenciário de todo o Brasil, facilitando a apuração periódica da estatística geral da criminalidade e permitindo o estudo da sua evolução e das suas causas em futura conexão com o projetado Cadastro Internacional, organismo indispensável à segurança pública, cujas certidões, relativas às condenações brasileiras, deverão dentro de algum tempo substituir as atuais folhas corridas, que são apenas locais. A indenização do dano às vítimas das infrações criminais é objeto de especial cuidado, pois, considerada como pena pecuniária, deve ser regulado o seu pagamento que, como o das custas e da multa pertencente ao Estado, deve ser efetivamente cobrado, cabendo aos Conselhos Penitenciários facilitar o parcelamento em prestações, mas cuja falta impedirá a sentença de extinção da pena e a de reabilitação, só possíveis depois do seu completo pagamento, o qual, em caso algum, poderá ser convertido em prisão.”.

O golpe de 10 de novembro de 1937 conduziu-o ao arquivamento.

03. 
Depois, muito depois, emergiu o anteprojeto de Código Penitenciário, de Oscar Stevenson, de 1957. Duzentos e quarenta e oito artigos, lançados em quatorze títulos. Participaram lhe da elaboração, dentre outros, Rodrigo Ulisses de Carvalho e Anibal Bruno. Tal anteprojeto defendia, de logo, a autonomia do direito penitenciário. Atrelava-se, contudo, à ideologia do tratamento. Assim, asseria: “O direito penitenciário não se reduz a mero direito penal executivo, em que se extinguem subsídios oriundos dos direitos penal, processual penal e administrativo.”. Deixava evidente o aludido aspecto ideológico: “O Projeto insculpe as regras fundamentais e invioláveis que representam, a bem dizer, o embasamento do regime penitenciário. Em primeiro lugar, a norma, declarativa e teleológica, de que o regime adotado colima a eficácia na execução das medidas privativas da liberdade, mediante o tratamento ressocializador em todos os seus aspectos até disciplinar. … E, de acordo com a doutrina, já pacífica, da individualização judicial e executiva das medidas jurídico-penais faz-se mister que o tratamento dos recolhidos obedeça ao critério individualizador, ao qual se acrescenta, por nexo íntimo, o dever positivo, de respeitar-se a digna condição humana.”.

04.
A 02 de outubro de 1957, sancionou-se a Lei nº 3.274, que tratou de normas gerais de regime penitenciário.

05.
Em 1963, Roberto Lyra ofereceu anteprojeto de Código das Execuções Penais, contendo trezentos e quatorze artigos; dotado de Parte Geral e Especial, ambas divididas em diversos títulos. Preocupava-se mais com o futuro do condenado, após o cumprimento da pena. Daí, recusava a criação de um Código Penitenciário. Asseverava que pretendia o estabelecimento de política criminal, tendo por alavanca o Código das Execuções Penais. Afirmava que: “O centro de gravidade do Anteprojeto é o Juiz responsável pela execução (art. 19). Atualmente, atribuem-lhe os fins sem os meios. A jurisdicionalidade conduzirá à humanidade, à legalidade, à responsabilidade. O juiz será mesmo da Execução que é, a bem dizer, a verdadeira ação penal em sentido livre. Na execução o Poder Judiciário terá poder executivo. Não se compreende a ausência ou a indiferença do Juiz no único momento real e concreto da jurisdição, na obra coroadora e finalística. O Juiz da Execução passará a ser universal (art. 18) para atribuir vida prática a todo o dispositivo da sentença e seus efeitos e para providenciar sobre suas repercussões. Não invadirá outras jurisdições (eleitoral, administrativa, militar, trabalhista, civil, comercial, processual etc.), mas evitará omissões, impropriedades e até contradições jurisdicionais, ficando inteirado da íntegra do quadro do presente e do futuro  do sentenciado. Universaliza-se Juízo para proteger a massa falida. Será preciso justificar a centralização tutelar e individualizadora para velar pelo destino de homens e famílias arrastados à mais importante das falências? A intervenção do Juiz — ininterrupta do princípio ao fim — há de corresponder à sua exação e à sua responsabilidade.”. Ao fim do anteprojeto, arremata: “Não se defende a sociedade, sacrificando a dignidade humana e oficializando a mentira anárquica de uma execução que não executa ou, pior, executa contra a lei e a sentença. Ao invés de tudo para alguns e nada para o resto, procuremos garantir o legal e humano para todos.”.

06.
Anteprojeto de Código de Execuções Penais apresentou Benjamin Moraes Filho, em 1970. Duzentos e quarenta artigos e quatorze títulos. Subcomissão revisora foi composta por José Frederico Marques, José Salgado Martins e José Carlos Moreira Alves. Ao assegurar que: “O tratamento penal tem por finalidade a preparação do sentenciado preso para a vida em liberdade e será efetivado por meio da assistência, da educação, do trabalho e da disciplina.”, estabeleceu posição, por igual, voltada à ideologia do tratamento. Além disso, também, mostrava preocupação de prestar assistência social ao ofendido e à família da vítima.

07.
Ainda, em 1975, grupo de trabalho, presidido por A.B. Cotrim Neto divulgou anteprojeto de lei, que definia e disciplinava normas gerais de regime penitenciário. Tal trabalho exibia clara tendência penitenciarista. Voltava-se à regulamentação do trabalho prisional; ao estabelecimento dos incidentes de excesso de execução; cuidava, ainda, do preso provisório; estatuía regimes prisionais, sem rigor penitenciário; recomendava a instituição de estrutura administrativa; e por fim, propunha a criação de empresa pública, que proporcionasse a formação profissional do preso, criando-lhe fontes de trabalho.

08.
Adveio, em 1983, o projeto, que se converteu na Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, denominada Lei de Execução Penal.

09. 
A 13 de janeiro de 1985, ou às vinte e quatro horas, do dia 12 de janeiro do aludido ano, principiou a vigorar a Lei de Execução Penal. Mais de onze anos passaram.

Forçoso aceitar que muitas normas jamais produziram efeito. Algumas não se mostram, socialmente, eficazes. Não ganharam efetividade, por não encontrarem, na realidade, condições adequadas para produzirem efeito, por exemplo: as atinentes ao trabalho do preso provisório; a referente à visita mensal do Ministério Público, aos estabelecimentos penais; as que estabelecem os requisitos básicos da unidade celular (arts. 31, parágr. único; 68, parágr. único; e art. 88, parágr. único). Outras restaram sem eficácia técnica, porque dependentes de normas, que se não editaram. Valham, como exemplo, todas as que ficaram à espera da inexistente legislação local (arts. 47; 49; 54; 56, parágr. único; 59; 60; 79; 80; 158, § 3º; e art. 119).

10.
Ao menos dois motivos se podem divisar, para a falta de eficácia social e técnica: ausência de uma política criminal e descumprimento, sem real sanção, pelas unidades federativas, dos deveres específicos com a execução das penas e medidas de segurança.

É duvidoso que, em momento próximo, se instaure política criminal consistente, entre nós. A legislação penal, processual penal e de execução vem emergindo desconjugada.

Já, encontrar meio legal de forçar, hoje, os Estados a cumprirem os mencionados deveres parece infactível. Ostentam diferentes prioridades.

11.
Emendar esse ou aquele dispositivo. Acrescentar preceitos ou revogar outros. Tudo exsurge desútil, sem o despertar para a simples realidade: a execução penal diz com a paz pública.

Há, em curso, vários projetos, mais de trinta, no Congresso Nacional. Exibindo visão miúda da questão penal, ora, mostrando que o pretenso sistema executório necessita tornar-se mais rigoroso; ora, pretendendo fazê-lo menos severo. Deseja-se, assim, remir a pena, também, pelo estudo. Quer-se dificultar a permissão de saída. Pretende-se dar nova estrutura à assistência à saúde do preso e do internado. Propõe-se que haja seção para gestantes, e parturientes, nos estabelecimentos femininos; sem esquecer de creches. Almeja-se que os condenados cumpram as penalidades, nos Estados de origem. Cogita-se de lugar especial para que as condenadas, maiores de sessenta anos, atendam à reprimenda. Deseja-se, ainda, que o Conselho da Comunidade exerça as funções de Patronato. Ambiciona-se que a lei mande progredir, na execução, o condenado, em estado terminal de saúde. Procura-se regular a transferência de preso, entre as unidades federativas. Quer-se, também, incluir a defensoria e o Ministério Público, na Comissão Técnica de Classificação. Projeta-se a criação de Departamento de Fiscalização da suspensão e do livramento condicional. Busca-se liberar o Conselho Penitenciário de emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena. Pretende-se dar direitos de voto ao encarcerado. Eis, alguns projetos, nem um pouco fundamentais.
Maquiar a execução penal consiste em perda de tempo.

12.
Se não irrompe possível o estabelecimento de política criminal; nem se vai conseguir que os Governos Estaduais prestem atenção ao cumprimento das sanções penais, cumpre verificar qual o melhoramento possível.

Três surgem os caminhos: (a) fazer crescer a efetividade da lei, dando-lhe condições materiais mínimas de produzir efeito; (b) completar a legislação estadual faltante; e (c) especializar os operadores da execução penal.

O derradeiro exsurge o mais relevante. Quem não é vocacionado não deve trabalhar na execução das penas e das medidas de segurança. Quem desconhece a matéria e não deseja aprendê-la não deve trabalhar, na execução das penas e das medidas de segurança.

São Paulo, 15 de agosto de 1996
[image: image1.jpg]